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PENAL.  Apelação  criminal.  Crime  contra  a  pessoa.  Lesão 
corporal em contexto doméstico. Dos crimes contra a liberdade 
individual.  Ameaça.  Dosimetria  da  pena.  Circunstâncias 
judiciais favoráveis. Pena justa e adequada. Pena privativa de 
liberdade.  Substituição.  Violência  contra  a  pessoa. 
Impossibilidade.  Sursis.  Requisitos  atendidos.  Condições. 
Estabelecimento.  Competência.  Delegação.  Juízo  das 
Execuções. Provimento parcial.

_ _ Deve-se manter a condenação pelo crime de lesão corporal  
leve,  cometido  no  âmbito  doméstico  e  familiar,  mesmo  na  
hipótese da vítima afirmar, em juízo, que não foi violentada, em  
contradição  aos  fatos  apurados  e  comprovados  pelos  
depoimentos das testemunhas.

-  Satisfeitos  os  pressupostos  específicos,  impõe-se  a  
concessão do sursis;

-  Sursis  concedido,  devendo-se  baixar  os  autos  para  que o  
Juízo  das  Execuções,  por  delegação  de  competência,  
estabeleça as condições respectivas.

_ Provimento parcial.

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
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partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade,  em  dar  provimento  parcial  à  apelação  criminal  para,  mantendo  a 
condenação,  de  ofício,  conceder  o  SURSIS,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  em 
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta  por  Vencerlau Alexandre 
da Silva, que tem por escopo impugnar sentença que o condenou, por ter infringido os 
arts. 129, § 9º1 do CP, à pena privativa de liberdade pelo período de 7 (sete) meses de 
detenção, a ser cumprida em regime aberto (sentença às fs. 56/57v).

Alega que não há provas de que tenha cometido o crime de lesão 
corporal contra a sua genitora, que a própria a vítima afirma que a lesão foi provocada por 
uma queda, sendo tal fato confirmado pela sua irmã que presenciou o acidente. 

Pretende  a  absolvição,  e,  caso  não  seja  esse  o  entendimento, 
pretende a aplicação da pena no mínimo legal (fs. 67/79).

Contrarrazões às fs. 81/85.

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  oferta  parecer,  opinando  pelo 
desprovimento do apelo (fs. 89/92). 

É o relatório. 

_ V O T O _ Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior (Relator)

1. MÉRITO:

O apelo deve ser provido, em parte. 

Inicialmente,  infere-se  que o  apelante  pretende a sua absolvição 
pelo  crime  de  lesão  corporal  contra  a  sua  genitora,  alegando  que  não  a  agrediu 
fisicamente, não havendo provas nos autos de que tenha cometido o suposto crime, eis 
que a própria vítima nega a agressão, como também a sua irmã afirma que presenciou o  
momento em que a genitora deles caiu e bateu o rosto no fogão da residência dela.

1Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:
Pena - detenção, de três meses a um ano.
(...)
§ 9º  Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou companheiro, ou 

com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente das relações domésticas, de 
coabitação ou de hospitalidade: (Redação dada pela Lei nº 11.340, de 2006)

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos. (Redação dada pela Lei nº 11.340, de 2006)
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Contudo, não procede a tese defensiva do apelante. 

Ora, é cediço que nos crimes de violência doméstica, via de regra, 
os ofendidos, cessado o momento de brigas e insultos, tendem a negar as agressões 
sofridas, com o fim de evitar a punição estatal, em virtude da ligação afetiva e familiar ser  
maior que o sentimento de justiça. 

Desse  modo,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  na  ADI  4.424/DF,  no 
julgamento realizado em 09/02/2012, firmou posicionamento no sentido de que o crime de 
lesão corporal, mesmo que leve ou culposa, praticado contra a mulher, no âmbito das 
relações domésticas, deve ser processado mediante ação penal pública incondicionada, 
assim, independente da vontade da vítima, o Estado pode atuar para apurar os fato e 
cominar a sanção cabível, na ocorrência de ação criminosa. 

In casu, verifica-se que, apesar da negativa de ofensa física contra 
a  sua  genitora,  tendo  como  amparo  a  declaração  da  própria  vítima  de  que  não  foi  
agredida pelo seu filho, as provas constantes nos autos apontam que houve violência 
doméstica, conforme o Laudo de ferimento e ofensa física (f. 12), e o relato dos policiais 
militares que foram convocados para socorrer a vítima. 

Infere-se dos seus testemunhos que a vítima contou para eles que a 
agressão sofrida foi provocada pelo seu filho, que, naquele momento, a vítima contou que 
levou um “murro” do seu filho. Vejamos os testemunhos:

 a) Policial Militar José Leandro:

“(...) 
Promotor de Justiça - Quando o senhor chegou lá, senhor Leandro, que 
quando  sempre  chega  uma ocorrência  dessa  sempre  pergunta  o  que 
aconteceu e tal, a idosa, a senhoria, ela confirmou que tinha levado um 
murro dele? Ele disse que levou um murro do filho?
Testemunha _ confirmou
(dvd, duração 0:01:47 até 0:02:00)
Promotor de Justiça – o pessoal comentou que ele praticava este tido de 
violência costumeiramente?
Testemunha – lembro, isso. Comentou
(DVD, duração 0:02:47 até 0:02:53, f. 55)

 b) Policial Militar Rubival Barreto da Silva:

Promotor  de  Justiça  _  ela  mesma confirmou que  tinha  sido  agredida, 
levado esse murro?
testemunha – confirmou.
Promotor de Justiça – ela disse o porquê ela tinha levado esse murro?
Testemunha – como consta aí ela tinha puxado a porteira, ele não gostou, 
eles se desentenderam.
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Promotor de Justiça – ela chegou a dizer se ele tava embriagado?
Testemunha – disse
Promotor de Justiça – então ela mesmo disse que tinha levado um murro 
dele? Foi aonde esse murro?
Testemunha – na face, senhor.
(DVD, duração 0:01:54 até 0:02:18, f. 55)

Em que pese a vítima ter negado tanto na fase do inquérito, como 
em  juízo  que  tenha  sido  agredida  fisicamente  pelo  seu  filho,  extrai-se  das  suas 
declarações à f. 08, o desejo de que seu filho não mais resida com ela, pois fez a seguinte 
afirmação: ' Que deseja que ele arranje um canto para viver separado da declarante'.

Assim, depreende-se, que a vítima, por ser mãe, não quer acusar o 
seu filho, por temer a represália estatal, porém, não conseguiu esconder o desejo de viver 
em paz,  sem a presença do seu filho, indicando que há fortes indícios de que sofria 
agressões. 

Por  fim,  para  que  não  paire  dúvidas  de  que  houve  a  agressão 
doméstica familiar, cumpre a transcrição da declaração do neto da vítima, que presenciou 
o fato criminoso e contou, em detalhes, na fase policial, como aconteceu a ofensa física.  
Veja-se:

a) Declarante Vanderlei da Silva Vieira:

“Que Severina tem 78 anos e mora com um filho chamado Venceslau. 
Que  na  presente  data  o  declarante  estava  em  casa  quando  ouviu  a 
senhora  Severina  gritando  e  como  já  sabia  que  com  certeza  seria 
Venceslau a agredindo correu para sua residência para ajudá-la. Que ao 
adentrar na sua residência ainda conseguiu presenciar o momento em que 
Venceslau desferiu um murro no rosto de sua genitora e a chamou de 
“Cachorra Velha”, puta, rapariga. Que Venceslau agrediu dona Severina 
somente porque mandou a mesma fechar uma porteira e como esta não o 
fez foi agredida. Que Venceslau não estava muito alcoolizado, não sendo 
esta  a  primeira  vez  em  que  agride  sua  genitora.  Que  a  casa  onde 
Severina reside é de sua propriedade,  os animais também, e seu filho 
Venceslau tem um terreno encostado à residência da mesma que não tem 
imóvel,  mas  o  mesmo  não  tem  ocupação  a  não  ser  ingerir  bebida 
alcoólica. Que Severina já comentou que gostaria que seu filho não mais 
residisse com a mesma, principalmente, porque quando bebe a agride e 
humilha. Que Venceslau só agride sua genitora quando bebe, no entanto, 
constantemente, ingere bebida alcoólicas.” (f. 07). 

Destarte,  não  há  dúvida  de  que  o  apelante  cometeu  o  crime  de 
violência  física  de  natureza  leve  (art.  129,  §  9º,  CP2),  motivo  pelo  qual  mantenho  a 

2Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:
Pena - detenção, de três meses a um ano.
[...]
§ 9º Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou companheiro, ou 
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sentença condenatória. 

Por outro lado, percebe-se que o apelante preenche os requisitos do 
art. 773 do CP, fazendo jus ao SURSIS, ou seja, a suspensão condicional da pena.

Neste sentido, observa-se que a pena definitiva foi estabelecida em 
7 (sete) meses de detenção. Não há reincidência. As circunstâncias judiciais recomendam 
a  concessão  deste  benefício,  bem como não  é  cabível  a  substituição da reprimenda 
corporal por outra restritiva de direitos, tendo em vista se tratar de crime cometido com 
violência contra a pessoa.

Contudo,  recomenda  a  prudência  que  se  prestigie  o  Juízo  das 
Execuções, mais próximo do cenário fático, delegando-lhe a competência, nos termos do 
art.  159,  §2°4,  da  LEP,  para  que,  diante  das  peculiaridades  do  caso,  estipule  as 
condicionantes a serem observadas pelo apelado durante o período de prova.

Ante o exposto,  dou provimento parcial ao apelo, para manter a 
condenação, e, de ofício, conceder ao recorrente o benefício da suspensão condicional da 
pena, pelo prazo de 2 (dois) anos, delegando ao Juízo das Execuções, nos termos do art.  
159, §2°5, da LEP, a competência para estabelecer as condições respectivas. 

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Márcio 
Murilo  da  Cunha Ramos,  Presidente  da Câmara Criminal,  dele  participando ainda os 

com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente das relações domésticas, de 
coabitação ou de hospitalidade: (Redação dada pela Lei nº 11.340, de 2006)

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos. (Redação dada pela Lei nº 11.340, de 2006)
3Art. 77 - A execução da pena privativa de liberdade, não superior a 2 (dois) anos, poderá ser suspensa, por  
2 (dois) a 4 (quatro) anos, desde que: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

I  -  o  condenado não  seja  reincidente  em crime  doloso;  (Redação dada pela  Lei  nº  7.209,  de 
11.7.1984)

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e personalidade do agente, bem como os 
motivos e  as circunstâncias autorizem a concessão do benefício;(Redação dada pela  Lei  nº  7.209,  de 
11.7.1984)

III - Não seja indicada ou cabível a substituição prevista no art. 44 deste Código. (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
4Art. 159. Quando a suspensão condicional da pena for concedida por Tribunal, a este caberá estabelecer 
as condições do benefício.

§1º  De  igual  modo  proceder-se-á  quando  o  Tribunal  modificar  as  condições  estabelecidas  na 
sentença recorrida.

§2º O Tribunal, ao conceder a suspensão condicional da pena, poderá, todavia, conferir ao Juízo da 
execução a incumbência de estabelecer as condições do benefício, e, em qualquer caso, a de realizar a 
audiência admonitória.
5Art. 159. Quando a suspensão condicional da pena for concedida por Tribunal, a este caberá estabelecer as condições 
do benefício.

§  1º  De  igual  modo proceder-se-á  quando  o  Tribunal  modificar  as  condições  estabelecidas  na  sentença 
recorrida.

§ 2º O Tribunal, ao conceder a suspensão condicional da pena, poderá, todavia, conferir ao Juízo da execução 
a incumbência de estabelecer as condições do benefício, e, em qualquer caso, a de realizar a audiência admonitória.
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Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luiz Sílvio Ramalho Júnior, relator, e João 
Batista  Barbosa  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Sr.   Des.  Carlos 
Martins Beltrão Filho).

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Francisco 
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 04 de  
outubro de 2016.

Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior
Relator
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